PARECER Nº 402, DE 2015
RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 2013
De autoria do Egrégio Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei Complementar n º 06, de 2013, tem por finalidade dispor sobre a criação e extinção de cargos no Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Após regular trâmite regimental, a proposição, que segue em regime de urgência, retorna ao exame das Comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da emenda de nº 1 apresentada, nos termos do artigo 175, II do Regimento Interno, pelo Deputado Luiz Turco e outros.

Na qualidade de relator especial designado, nos termos do artigo 36, §4º do Regimento Interno, passa-se à análise dos requisitos de ordem constitucional, legal e jurídico da emenda proposta, bem como à análise do mérito, nos termos do artigo 31, §1º e item 3 do Regimento Interno.
Não há qualquer óbice no que se refere à iniciativa e competência para apresentação da emenda em questão. Cumpridos os requisitos formais, passa-se à análise do mérito. 
A alteração proposta tem por objetivo adequar a referência constante do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar n º 06, de 2013. Assim, a emenda tem por objetivo garantir que as previsões estejam em consonância com as atuais normas que dispõem sobre o enquadramento das carreiras em questão. Ademais, é preciso que o projeto de Lei Complementar no 06, de 2013, sobre o qual versa a emenda em epígrafe, incorpore também a jornada de 30 (trinta) horas semanais, estabelecida pela Lei Complementar  no   1.210 de 2013. 

As mudanças propostas permitem a adequação do Projeto de Lei Complementar referido à normativa e sistemática que disciplinam os cargos de Assistente Social Judiciário e Psicólogo Judiciário. Com efeito, a emenda se presta ao aprimoramento do texto normativo proposto para que este não entre em contradição com as demais normas que dispõem sobre a matéria. Trata-se, portanto, de uma mudança necessária para preservação da harmonia do ordenamento que disciplina o Poder Judiciário.
Nesse diapasão, as mudanças propostas merecem prosperar tanto no que se refere aos aspectos de ordem legal, constitucional e jurídica, quanto ao mérito. 
Assim sendo, não havendo óbices, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à emenda de nº 1 ao Projeto de Lei Complementar nº 06, de 2013.
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